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Reserva de lucro

Nota Capital Reserva de Lucros (prejuízos) Dividendos adicionais

explicativa social Reserva legal lucros retidos acumulados propostos Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 1.497.892 1.022 - - 14.556 1.513.470

Pagamento dividendos adicionais propostos (R$0,002 por ação) 17.d - - - - (14.556) (14.556)

Lucro líquido do exercício - - 21.447 - 21.447

Destinação do lucro:

Constituição de reserva Legal 17.b - 1.072 - (1.072) - -

Dividendos mínimos obrigatórios (R$0,002 por ação) 17.d - - - (5.094) - (5.094)

Dividendos adicionais propostos (R$0,006 por ação) 17.d - - - (15.281) 15.281 -

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 1.497.892 2.094 - - 15.281 1.515.267

Pagamento dividendos adicionais propostos (R$0,002 por ação) 17.d - - - - (15.281) (15.281)

Lucro líquido do exercício 1.110.470 1.110.470

Destinação do lucro: -

Constituição de reserva Legal 17.b - 55.524 - (55.524) - -

Constituição de reserva de lucro 17.d - - 1.044.397 (1.044.397) - -

Dividendos mínimos obrigatórios (R$0,002 por ação) 17.d - - - (10.549) - (10.549)

Dividendos adicionais propostos (R$0,006 por ação) 17.d - - - - - -

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 1.497.892 57.618 1.044.397 - - 2.599.907

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Nota
explicativa 31/12/2021 31/12/2020

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício 1.110.470 21.447
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício
com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 19 e 20 48.837 52.766
Variações cambiais e monetárias líquidas 21 26.495 19.521
Juros sobre arrendamento mercantil 13 e 21 7.068 7.458
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas (27) 3.198
Perdas estimadas sobre impostos a recuperar 8 e 20 54.000 55.100
Baixa de imobilizado 10 10.657 11.981
Reversão de perda estimada no valor recuperável de ativos 10 e 20 (898.508) -

358.992 171.471
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes (290.271) 56.837
Estoques (148.689) (33.450)
Impostos a recuperar (81.422) (26.620)
Despesas antecipadas (1.811) (2.854)
Outros créditos (559) (334)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 249.667 143.656

Nota
explicativa 31/12/2021 31/12/2020

Obrigações e encargos trabalhistas 1.275 162
Partes relacionadas (12.869) 8.621
Impostos e contribuições a recolher 4.564 246
Outras contas a pagar (23.786) (2.100)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais 55.091 315.635
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVID. DE INVESTIMENTOS
Adições ao imobilizado 10 (64.229) (53.622)
Aplicação Financeira - longo prazo (164.605) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (228.834) (53.622)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVID. DE FINANCIAMENTOS
Pagamento de parcelas de arrendamento 13 (30.113) (25.924)
Pagamento de dividendos 17.d (20.375) (19.409)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (50.488) (45.333)
(REDUÇÃO) AUMENTO DO SALDO DE CAIXA
E EQUIVALENTES DE CAIXA (224.231) 216.680
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 341.183 124.503
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 4 116.952 341.183
(REDUÇÃO) AUMENTO DO SALDO DE CAIXA
E EQUIVALENTES DE CAIXA (224.231) 216.680

1. INFORMAÇÕES GERAIS

A Companhia Petroquímica de Pernambuco - PetroquímicaSuape (“PetroquímicaSuape” ou “Companhia”) é uma sociedade
por ações, de capital fechado, domiciliada na cidade de Ipojuca, estado do Pernambuco, e tem por objeto social a produção,
distribuição e comercialização de ácido tereftálico e de produtos correlatos. A PetroquímicaSuape tem como controladora e
“holding” a Alfa, S.A.B. de C.V. (“Controladora” ou “Alfa”), com sede no México.
A PetroquímicaSuape compõe, em conjunto com a Companhia Integrada Têxtil de Pernambuco - Citepe, o Complexo In-
dustrial Químico-Têxtil (“Complexo” ou “PQS”). A produção de ácido tereftálico purificado (“PTA”) pela PetroquímicaSuape
e a produção de poliéster grau têxtil (“POY”) e texturizados e poliéster grau garrafa (“PET”) pela Citepe.
Pandemia de Covid -19
Em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou o surto de Coronavírus
(COVID-19) como uma pandemia. Tal disseminação criou incertezas macroeconômicas e volatilidade no cenário mundial,
inclusive no Brasil. Contudo, até o presente momento a Companhia não identificou impactos significativos, que comprometa
o seu plano de negócios e operações.

2.APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práti-
cas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos,
as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo
Conselho Federal de Contabilidade - CFC.
A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas,
estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão.
2.2.Autorização para conclusão das demonstrações financeiras
A autorização para conclusão, emissão e divulgação destas demonstrações financeiras foi realizada pela Administração da
Companhia em 28 de abril de 2022.
2.3. Base de elaboração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico. O custo histórico geralmente é baseado no
valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos.
2.4. Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no
qual a Companhia atua (“moeda funcional”).
A Administração da Companhia definiu a moeda corrente do Brasil, o real (R$), como sua “moeda funcional”, sendo esta

premissa utilizada na preparação das demonstrações financeiras.
As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data
da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio
da moeda funcional em vigor na data do balanço.
O resumo das principais políticas contábeis adotadas pela Companhia é como segue:
2.5. Instrumentos financeiros
2.5.1. Ativos financeiros
Os ativos financeiros mantidos pela Companhia, quando aplicável, são classificados sob as seguintes categorias: (a) ao
custo amortizado; (b) ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes; e (c) ao valor justo por meio do resultado.
A Companhia tem os seguintes ativos financeiros não derivativos:
Custo amortizado
Os instrumentos financeiros classificados como custo amortizado, correspondem a ativos financeiros mantidos com o fim
de recebimento de fluxo de caixa contratuais, sendo estes derivados exclusivamente de pagamento de principal e juros
sobre o valor principal em aberto. No caso da Companhia referem-se às contas a receber e caixa e equivalentes de caixa.
Deterioração de ativos financeiros
Ativos financeiros são avaliados a cada data de balanço para identificação de eventual deterioração de ativos (“impair-
ment”). São considerados deteriorados quando existem evidências de que um ou mais eventos tenham ocorrido após o re-
conhecimento inicial do ativo financeiro e que tenham afetado o fluxo estimado de caixa futuro do ativo.
Caixa e equivalentes de caixa
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para
investimento ou outros fins. Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias
da data original do título ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e
que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor, os quais são registrados pelo valor justo por meio de
resultado, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado
ou de realização.
Contas a receber de cliente
São registradas com base nos valores nominais desses créditos, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações
monetárias e cambiais auferidos até a data das demonstrações financeiras, ajustadas por provisão para créditos de liquidação
duvidosa, constituída com base na avaliação individual dos devedores quanto à possibilidade de liquidação, na experiência pas-
sada, negociações em andamento e projeções futuras.
Aplicações financeiras
As aplicações financeiras são mantidas com a finalidade de atender a compromissos de caixa de longo prazo, como investimento
ou outros fins. Estão sujeitos a um risco de mudança de valor, os quais são registrados pelo valor justo por meio de resultado,
acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
(Em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de reais - R$)
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2.5.2. Passivos financeiros
A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos
os outros passivos financeiros são reconhecidos, inicialmente, na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte
das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais
retiradas e canceladas.
Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente
quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de
realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente.
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: fornecedores, arrendamen-
tos e outras contas a pagar.
Tais passivos financeiros são reconhecidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos.
A Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos.
2.6. Estoques
São demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques é o da média
ponderada móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende os custos de matérias-primas, mão
de obra direta, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção. O valor líquido de realização é o preço de
venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para
efetuar a venda.
2.7. Impostos a recuperar
São representados por créditos oriundos, principalmente, de transações de compra de insumos para produção, consumo e de
ativo imobilizado e estão apresentados ao custo, que não excede ao valor de realização (nota explicativa nº 8).
2.8. Imobilizado
Registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção, inclusive juros e demais encargos financeiros capitalizados de-
duzidos de depreciação acumulada e perdas na redução do valor recuperável (se aplicável).
A depreciação ou amortização dos ativos inicia-se quando estão prontos para uso pretendido na mesma base dos outros ativos
imobilizados. É reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo, pelo método linear, de modo que o valor do custo menos
o valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e imobilizações em andamento que não
sofrem depreciação).
As vidas úteis estimadas para os períodos correntes são as seguintes:

Anos

Edificações e benfeitorias 25 a 45
Máquinas, equipamentos e instalações industriais 20 a 30
Móveis e utensílios 10 a 20
Telecomunicações e informática 5 a 10
Ferramentas 5 a 20
A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no final de cada balanço patrimonial e o
efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente.
A baixa de um item do imobilizado ocorre após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultante do uso con-
tínuo do ativo.
2.9. Redução ao valor recuperável de ativos - “impairment”
A Companhia avalia os ativos do imobilizado e do intangível para identificar se existem indicadores de perda. A Companhia efe-
tua o teste de “impairment” anualmente, ou quando existe um indicativo de desvalorização.
Na aplicação do teste de redução ao valor recuperável de ativos, o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa - UGC
é comparado com o seu valor recuperável. O valor recuperável é o maior valor entre o valor líquido de venda de um ativo e seu
valor em uso.
Os ativos não financeiros, que tenham sido ajustados por “impairment”, são revisados subsequentemente para a análise de uma
possível reversão do “impairment” na data do balanço.
2.10. Direito de uso sobre arrendamentos
A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento no início do contrato. Reconhecendo um ativo de direito de
uso e correspondente passivo de arrendamento com relação a todos os contratos de arrendamento nos quais a companhia seja
o arrendatário, exceto arrendamentos de curto prazo (definidos como arrendamentos com prazo de no máximo 12 meses) e ar-
rendamentos de ativos de baixo valor. Para esses arrendamentos, a Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento op-
eracional como despesa operacional pelo método linear pelo período do arrendamento, exceto quando outra base sistemática é
mais representativa para refletir o padrão de tempo no qual os benefícios econômicos do ativo arrendado são consumidos.
O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrendamento, descontados apli-
cando-se a taxa implícita no arrendamento, sendo subsequentemente mensurado aumentando o valor contábil para refletir os juros
sobre o passivo de arrendamento (usando o método da taxa de juros efetiva) e reduzindo o valor contábil para refletir o paga-
mento de arrendamento realizado.
A Companhia remensura o passivo de arrendamento (e faz um ajuste correspondente ao respectivo ativo de direito de uso) sem-
pre que:
O contrato de arrendamento é modificado e a alteração no arrendamento não é contabilizada como um arrendamento separado.
Os ativos de direito de uso são amortizados durante o período de arrendamento e a vida útil do correspondente ativo, qual for o
menor. A amortização começa na data de início do arrendamento.
2.11. Provisões
2.11.1 Geral
As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja pos-
sível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável.
2.11.2 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
A Companhia é parte em processos judiciais como descrito na nota explicativa nº 16. Provisões são constituídas para todos os
riscos referentes a processos judiciais que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as de-
cisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A
Administração acredita que as provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas demon-
strações financeiras.
2.12. Capital social
Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e
opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários.
2.13. Lucro líquido básico e diluído por ação
Está calculado com base na quantidade média ponderada das ações disponíveis no exercício social findo na data do balanço.
No caso da Companhia, o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico por ação, pois esta não possui ações ordinárias ou pref-
erenciais com potencial de diluição.
2.14. Reconhecimento de receitas, custos e despesas
A Companhia, em conformidade com o CPC 47 / IFRS 15 - Receita de Contratos de Clientes, considera se os critérios para a con-
tabilização foram ou não atendidos. São definidos pela norma as seguintes etapas:
i) A identificação do contrato com o cliente.
ii) A identificação das obrigações de desempenho.
iii) A determinação do preço de transação.
iv) A alocação do preço da transação.
v)O reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho.
Avaliando os aspectos acima descritos, as receitas são registradas pelo valor que reflete a expectativa que a Companhia espera
ter direito no momento em que conclui a transferência de controle de bens ou serviços e satisfaz todas as obrigações perform-
ance previstas nos contratos junto a seus clientes.
As receitas de vendas de mercadorias e os correspondentes custos são registrados, deduzindo de quaisquer estimativas de de-
voluções ou descontos comerciais.
2.15. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos e variações do valor justo de ativos financeiros men-
surados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método da taxa efetiva
de juros. As receitas de juros de aplicações financeiras temporárias oriundas de empréstimos estão deduzidas do custo dos juros
capitalizáveis.
As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos. Custos de empréstimo que não são
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através da taxa
efetiva de juros. Os ganhos e perdas cambiais são reportados em uma base líquida.
2.16Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido
A provisão para imposto de renda é calculada e registrada com base no lucro tributável relativo a cada exercício, ajustado na forma
legal, calculado à alíquota de 15%, acrescido de adicional de 10% excedente a R$240 a.a. A contribuição social é calculada com
base na alíquota de 9% da base tributável.

2.17ICPC 22 (IFRIC23) - Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro
Em vigor para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2019, a IFRIC 23 descreve como determinar a posição fiscal e con-
tábil quando houver incerteza sobre o tratamento do imposto de renda. A interpretação requer que a entidade determine se
posições fiscais incertas são avaliadas separadamente ou como um grupo e avalie se é provável que a autoridade fiscal aceite
a utilização de tratamento fiscal incerto, ou proposta de utilização, por uma entidade nas suas declarações de imposto de renda.
A Companhia avaliou e não identificou impactos significativos em decorrência dessa interpretação, uma vez que todos os pro-
cedimentos adotados para a apuração e recolhimento de tributos sobre o lucro estão amparados na legislação vigente.
2.18 Normas e interpretações novas e revisadas e emitidas
a) CPCs/IFRSs vigentes em 2021
As novas normas ou alterações a seguir, emitidas pelo IASB e recepcionadas pelo CFC, passaram a vigorar efetivamente a par-
tir de 1º de janeiro de 2021
CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48
Reforma da Taxa de Juros de Referência: As alterações fornecem exceções temporárias que endereçam os efeitos das demon-
strações financeiras quando uma taxa de certificado de depósito interbancário é substituída por uma taxa quase livre de risco.
As mudanças englobam: (a) Um expediente prático que requer mudanças contratuais, ou mudanças nos fluxos de caixa que são
diretamente requeridas pela reforma, a serem tratadas como mudanças na taxa de juros flutuante, equivalente ao movimento
numa taxa de mercado; (b) Permite mudanças requeridas pela reforma a serem feitas nas designações e documentações de
hedge, sem que o relacionamento de hedge seja descontinuado; e (c) Fornece exceção temporária para entidades estarem de
acordo com o requerimento de separadamente identificável quando um instrumento com taxa livre de risco é designado como
hedge de um componente de risco.
Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de junho
de 2021: As alterações preveem concessão aos arrendatários sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar
os benefícios relacionados como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expediente prático, um arrendatário pode
optar por não avaliar se um benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de ar-
rendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do arrendamento resultante
do benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança apli-
cando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação do contrato de arrendamento. A alteração pretendia a ser apli-
cada até 30 de junho de 2021, mas como o impacto da pandemia do Covid-19 pode continuar, em 31 de março de 2021, o CPC
estendeu o período da aplicação deste expediente prático para de 30 junho de 2022.
b)CPCs/IFRSs novas e revisadas já emitidas, porém ainda não adotadas
Como parte do compromisso do CPC em adotar no Brasil todas as alterações introduzidas pelo “International Accounting Stan-
dards Board - IASB” nas IFRSs, alterações em determinados pronunciamentos contábeis já foram divulgadas pelo IASB, as quais
ainda não estão vigentes e a Companhia não adotou de forma antecipada para a preparação dessas demonstrações financeiras.
IFRS 17 - Contratos de Seguro
Estabelece os princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguro e substitui a
IFRS 4 – Contratos de Seguro (CPC 11).
A IFRS 17 descreve o Modelo Geral, modificado para contratos de seguro com características de participação direta, descrito como
Abordagem de Taxa Variável. O Modelo Geral é simplificado se determinados critérios forem atendidos mensurando o passivo
para cobertura remanescente usando a Abordagem da Alocação de Prêmios.
Em junho de 2020, o IASB emitiu as Alterações à IFRS 17 para endereçar os problemas e os desafios de implementação identi-
ficados após a publicação da IFRS 17. As alterações postergam a data de adoção inicial da IFRS 17 (incorporando as alterações)
para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. Ao mesmo tempo, o IASB emitiu a Prorrogação da Isenção Tem-
porária de Aplicação da IFRS 9 (Alterações à IFRS 4) que prorroga a data de vencimento fixa da isenção temporária de aplicação
da IFRS 9 na IFRS 4 para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023.
Alterações à IAS 1 – Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes
As alterações à IAS 1 afetam apenas a apresentação de passivos como circulantes ou não circulantes no balanço patrimonial e
não o valor ou a época de reconhecimento de qualquer ativo, passivo, receita ou despesas, ou as informações divulgadas sobre
esses itens.
As alterações esclarecem que a classificação de passivos como circulantes ou não circulantes se baseia nos direitos existentes
na data do balanço, especificam que a classificação não é afetada pelas expectativas sobre se uma entidade irá exercer seu di-
reito de postergar a liquidação do passivo, explicam que os direitos existem se as cláusulas restritivas são cumpridas na data do
balanço, e introduzem a definição de ‘liquidação’ para esclarecer que a liquidação se refere à transferência, para uma contraparte;
um valor em caixa, instrumentos patrimoniais, outros ativos ou serviços.
As alterações são aplicáveis retrospectivamente para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023, sendo per-
mitida a adoção antecipada.
Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis
Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estima-
tiva contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas con-
tábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para
desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023
e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção an-
tecipada é permitida se divulgada.
Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis
Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making
Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a
divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis
ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando
guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas
contábeis.
As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada per-
mitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de material
para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária.
Atualmente, a Companhia avalia o impacto que todas as alterações terão na prática atual, mas não espera impactos relevantes
nas demonstrações financeiras.

3. GERENCIAMENTO DE RISCO FINANCEIRO

O gerenciamento de risco é fundamental para a otimização da utilização do capital da Companhia, que está exposta aos
seguintes riscos advindos da contratação de instrumentos financeiros:
• Risco de liquidez.
• Risco de mercado.
• Risco de crédito.
• Risco de gerenciamento de capital.
Esta nota explicativa apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados,
seus objetivos, suas políticas e seus processos para a mensuração e gerenciamento de risco e, ainda, o gerenciamento de
capital da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações financeiras.
a) Risco de liquidez
A abordagem da Companhia na Administração de sua liquidez é a de garantir o cumprimento de suas obrigações vincendas,
sob condições normais, sem causar perdas ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Para minimizar tais riscos,
a Companhia monitora rigorosamente o cumprimento das obrigações contratuais.
b) Risco de mercado
Risco de taxa de juros
Esse risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a sofrer perdas (ou auferir ganhos) decorrentes de flutuações nas
taxas de juros incidentes sobre ativos e passivos captados (aplicados) no mercado. A Companhia, preferencialmente, não uti-
liza instrumentos financeiros derivativos para gerenciar a exposição às flutuações das taxas de juros.
Risco de taxas de câmbio
Esse risco está atrelado à flutuação das taxas de câmbio, afetando a despesa financeira (ou receita) e o saldo passivo (ou
ativo) de contratos que tenham como indexador uma moeda estrangeira. Os instrumentos expostos à variação cambial são
representados por clientes, fornecedores e equivalentes de caixa. A compra de matéria-prima e a venda do produto são in-
dexadas ao dólar norte-americano, gerando um ajuste natural à exposição cambial nas suas operações, de forma que a Com-
panhia julga não ser necessário nenhum tipo de proteção.
c) Risco de crédito
Advém da possibilidade de perdas resultantes do não recebimento das vendas realizadas aos clientes, em função da inca-
pacidade financeira destes, e, ainda, do risco atrelado aos montantes aplicados, depositados ou garantidos por instituições
financeiras. A forma como a Companhia monitora e mitiga esse risco está apresentada na nota explicativa nº 23.
d) Risco de gerenciamento de capital
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A política da Companhia é manter uma sólida base de capital, de forma a assegurar a continuidade do empreendimento e,

se necessário, complementar sua participação através da integralização de capital.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31/12/2021 31/12/2020

Caixa 13 13

Bancos conta movimento 40.706 4.782

Aplicações financeiras 76.233 336.388

Total 116.952 341.183

Incluem numerário em espécie, depósitos bancários e aplicações financeiras de curto com alta liquidez e prontamente con-

versíveis em um montante conhecido de caixa estando sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.

Em 2021 a aplicação financeira mantida no exterior foi transferida para o longo prazo tendo em vista a não previsão de uti-

lização de seus recursos monetários em 2022 (nota explicativa nº 05).

As aplicações financeiras correspondem a operações de curto prazo realizado com instituições que operam no mercado fi-

nanceiro nacional, tendo como características alta liquidez, baixo risco de crédito. Os rendimentos estão vinculados a um

percentual do CDI com taxa média anual de remuneração de 103,5% em 2021 (101,6% em 2020), a partir do prazo de per-

manência dos recursos na aplicação.

5. APLICAÇÕES FINANCEIRAS

31/12/2021

Rating Vencimento Em USD Em R$ 31/12/2020

Aplicações financeiras - no exterior A - (Fitch) Dezembro/23 31.500 175.767 -

Total 31.500 175.767 -

Não circulante 31.500 175.767 -

A Companhia possui recursos aplicados em fundos de investimentos no exterior em dólar americano, a qual os rendimen-

tos estão atrelados a Libor 3 meses, adicionado spred com variação de acordo com os montantes aplicados, enquadrando-

se entre 0,60% a 1,00% a.a. Adicionalmente, a Companhia não pretende utilizar o saldo ao longo de 2022.

6.CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

31/12/2021 31/12/2020

Clientes no país 67.803 28.665

Partes relacionadas (nota explicativa nº 15) 547.211 294.232

Total 615.014 322.897

Contas a receber de clientes por idade de vencimento

A vencer 615.014 322.385

Vencidos

Até 15 dias - 512

Total 615.014 322.897

Não há constituição de perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa, tendo em vista a Companhia não possuir

histórico ou expectativa de inadimplência dos clientes.

7. ESTOQUES
31/12/2021 31/12/2020

Produtos acabados 59.602 29.556
Matérias-primas 181.505 102.645
Produtos químicos e embalagens 48.784 35.284
Materiais de manutenção 84.045 42.371
Adiantamento a fornecedores 21.594 9.282
Outros 1.127 982
Total 396.657 220.120
Circulante 388.125 217.868
Não circulante 8.532 2.252
Total 396.657 220.120

Parte dos estoques de produto acabado, matérias-primas e produtos químicos está em poder de terceiros (armazenagem
externa). Com exceção do estoque de produtos acabados, a decisão de estocagem externa de matéria-prima (paraxileno)
e de produto químico (ácido acético), tendo em vista o espaço físico da planta, logística de abastecimento e custo.

8. IMPOSTOS A RECUPERAR
31/12/2021 31/12/2020

Imposto de renda sobre aplicações financeiras 5.615 3.533
Imposto sobre Circulação de Mercad.e Serviços – ICMS (a) 130.156 138.285
Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para o Financiamento
da Seguridade Social – COFINS 15.858 16.036

Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI 3.243 2.627
INSS 631 632
Outros 604 484
Total 156.107 161.597
Circulante 5.545 8.338
Não circulante 150.562 153.259
Total 156.107 161.597

a) Tendo em vista a lenta recuperabilidade do ICMS decorrente dos aspectos que envolvem a operação, foi provisionado em
2021 o valor de R$ 54.000 (R$ 55.099 em 2020), com aspecto redutor ao saldo a recuperar (nota explicativa nº 20). O saldo
acumulado da provisão de recuperabilidade do ICMS em 2021 foi de R$ 109.099 (R$ 55.099 em 2020).
A Companhia projetou o prazo de realização de seus créditos fiscais com base em análises e projeções do plano de negó-
cios e recuperabilidade.

9. OUTROS CRÉDITOS
31/12/2021 31/12/2020

Indenização Petrobras (a) 67.460 64.192
Adiantamento a fornecedores 732 1.942
Outros 2.003 2.374
Total 70.195 68.508
Circulante 1.456 2.748
Não circulante 68.739 65.760
Total 70.195 68.508

(a) O principal valor registrado a título de Indenização Petrobras, refere-se principalmente a processos fiscais e trabalhistas e,
principalmente, cobrança de Imposto sobre o serviço de qualquer natureza - ISS. Com base no extrato de cobrança emitido pela
Prefeitura foi constituída provisão referente a obrigação tributária atualizada até aquela data no montante de R$ 39.160
(R$36.899 até 31 de dezembro de 2020).
Tendo em vista o acordo de compra e venda da Companhia, que prevê que a antiga controladora é a responsável pelos proces-
sos até a data da venda, a provisão foi constituída no passivo (ver nota explicativa nº 16) em contrapartida de ativo a receber
da Petrobras.

Valor recuperável do ativo - teste de “impairment”
Na avaliação de recuperabilidade de seus ativos imobilizados e intangíveis em 31 de dezembro de 2021, a Companhia prioriza o em-
prego do valor em uso dos ativos (agrupados em UGCs) a partir de projeções que consideram: (i) a vida útil estimada do conjunto de
ativos que compõem a UGC; (ii) premissas e orçamentos para o período correspondente ao ciclo de vida esperado, em razão das car-
acterísticas dos negócios; (iii) disposições legais tributárias atuais; e (iv) taxa de desconto pré-imposto, que deriva da metodologia de
cálculo do custo médio ponderado de capital - “Weighted Average Cost of Capital - WACC” - pós-imposto, taxa média de câmbio
(Real/Dólar), cujas estimativas são relevantes para o negócio da Companhia. As projeções relacionadas às premissas-chave derivam
do orçamento e são consistentes com evidências de mercado, tais como previsões macroeconômicas independentes, análises da in-
dústria e de especialistas. A Administração considerou como UGC a planta industrial de PTA (PetroquímicaSuape).
A avaliação de recuperabilidade dos ativos em 2021, resultou em uma reversão parcial de provisão de perda do imobilizado consti-
tuída em anos anteriores em R$ 899 milhões. Os fluxos de caixa futuros consideraram: horizonte de projeção de 06 (seis) anos (2021-
2026), premissas e orçamentos das companhias; disposições legais tributárias atuais para débitos e créditos fiscais aplicadas e taxa
de desconto pós-imposto em moeda constante de 10,04% a.a. (13,04% a.a. em 2020), que deriva da metodologia do WACC para o
setor petroquímico. O resultado desta reversão é decorrente de melhores resultados econômicos apresentado pela Companhia nos
últimos anos, devido a acréscimo de volume de vendas, melhores margens, performance da unidade fabril entre outros fatores.
Em 2020 os estudos preliminares evidenciaram possível reversão, no entanto, não finalizados completamente, devido a cenários ex-
traordinários de mercado e buscar melhor histórico de evolução do negócio, a Administração considerou para o exercício de 2020 não
finalizar os testes de impairment, realizando-os em 2021, com melhores dados históricos e avaliação dos devidos saldos dos ativos.

11. DIREITO DE USO SOBRE ARRENDAMENTOS

Máquinas e
Custo Edifícios e Outros Equipamentos Veículos Total

Saldo inicial em 01 de janeiro de 2020 609 71.514 411 72.534
Adições para novos contratos e ajustes 217 15.898 - 16.115
Amortização reconhecidas no exercício (515) (19.671) (290) (20.476)
Saldo final de 31 de dezembro de 2020 311 67.741 121 68.173
Adições para novos contratos e ajustes (a) 622 20.283 - 20.905
Amortização reconhecidas no exercício (341) (23.920) (121) (24.382)
Saldo final de 31 de dezembro de 2021 592 64.104 - 64.696

Custo 714 118.632 - 119.346
Amortização acumulada (122) (54.528) - (54.650)
Saldo final de 31 de dezembro de 2021 592 64.104 - 64.696

Outras informações

Prazos dos contratos Taxa a.a.%
1 ano 9,27
2 anos 10,47
3 anos 11,15
4 anos 11,49
5 anos 11,82
Mais de 5 anos 12,44
a) A Companhia arrenda dentro dos critérios do CPC 06 (R2), os contratos de longo prazo (Acima de 12 meses) e que há
controle do bem pelo direito de uso, sendo o principal deles o de armazenagem de matérias-primas.

12. FORNECEDORES

31/12/2021 31/12/2020
Mercado interno (a) 220.184 168.826
Partes relacionadas (nota explicativa nº 15) 137 -
Mercado externo 320.326 87.777
Total 540.647 256.603

(a) Encontram-se registrados em fornecedores, provisões de gastos incorridos na competência e que terão os correspon-
dentes documentos fiscais emitidos no exercício social seguinte.

13. VALORES A PAGAR DE ARRENDAMENTO

Movimentação do passivo de arrendamento
Em 1º de janeiro de 2020 75.709
(+) Juros do exercício 7.458
(+) Adição de novos contratos 16.067
(-) Contraprestação paga (25.924)
Em 31 de dezembro de 2020 73.310
(+) Juros do exercício 7.068
(+) Adição de novos contratos 20.907
(-) Contraprestação paga (30.113)
Em 31 de dezembro de 2021 71.172
Classificados como
Circulante 28.166
Não circulante 43.006

71.172

10. IMOBILIZADO
Imobilizado em uso Imobilizado em uso

Edificações Equipamentos e Telecomunicações Perda estimada na
Terrenos Benfeitorias Instalações Indust. Móveis e utensílios e Informática Outros recuperação Obras Equipamentos Total geral

Saldo em 1º de janeiro de 2020 3.895 747.439 1.729.388 1.864 1.485 1.437 (1.746.903) 19.560 29.323 787.488
Adições - - 2.326 - 113 - - 33.008 18.171 53.618
Transferências - 164 22.969 - 37 - - (10.031) (13.139) -
Baixas - - (5.131) - - - - - (6.850) (11.981)
Depreciação - (22.265) (123.483) (400) (432) (381) 90.253 - - (56.709)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 3.895 725.338 1.626.069 1.464 1.203 1.056 (1.656.650) 42.537 27.505 772.416
Adições - - - - - - - 46.087 18.142 64.229
Transferências - 14.917 23.449 - 2.943 - - (23.498) (17.811) -
Baixas - - (11.410) - - - - - 753 (10.657)
Depreciação - (22.502) (118.232) (395) (574) (371) 89.770 - - (52.305)
Reversão de provisão de perda do valor recuperável - - - - - - 898.508 - - 898.508
Saldo em 31 de dezembro de 2021 3.895 717.753 1.519.876 1.069 3.572 685 (668.372) 65.126 28.589 1.672.193

A maior parte do saldo de ativo em andamento é de projetos CAPEX para melhoria da eficiência operacional, além de estoque de peças de reposição. As peças de reposição e sobressalentes a qual só podem ser utilizadas em conexão com itens do
ativo imobilizado são reconhecidas e depreciadas junto com o bem principal.
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A Companhia arrenda dentro dos critérios do CPC 06 (R2), os contratos de longo prazo (Acima de 12 meses) e que há con-
trole do bem pelo direito de uso, sendo o principal deles o de armazenagem de matérias-primas, veículos leves e móveis e
utensílios da cozinha industrial.
A seguir é demonstrada a idade de vencimento do passivo de arrendamento contemplando o ajuste a valor presente em 31
de dezembro de 2021 e 2020:

31/12/2021
Valor nominal Passivo (-) AVP de Passivos de

de arrendamento arrendamento Total
Até 01 ano 31.935 (3.769) 28.166
Entre 01 e 02 anos 20.092 (3.457) 16.635
Entre 02 e 03 anos 17.170 (2.104) 15.066
Mais de 03 anos 29.810 (18.505) 11.305

99.007 (27.835) 71.172
31/12/2020

Valor nominal Passivo (-) AVP de Passivos de
de arrendamento arrendamento Total

Até 01 ano 22.052 (5.477) 16.575
Entre 01 e 02 anos 24.588 (4.307) 20.281
Entre 02 e 03 anos 22.491 (2.498) 19.993
Mais de 03 anos 22.141 (5.680) 16.461

91.272 (17.962) 73.310

14. OUTRAS CONTAS A PAGAR

31/12/2021 31/12/2020

Provisões diversas 5.279 25.592
Seguros a pagar 250 -
Retenções contratuais 1.426 1.968
Resultado Participação Operacional 7.075 4.766
Adiantamento de Clientes 7 -
Outras 85 303
Total 14.122 32.629

Circulante 8.841 32.629
Não circulante 5.281 -
Total 14.122 32.629

15. PARTES RELACIONADAS

31/12/2021 31/12/2020
Ativos
Por tipo de operação:
Contas a receber de clientes (nota explicativa nº 6) 547.211 294.232
Repasse gás natural e água 13.935 -
Gastos compartilhados e cessão de mão-de-obra 2.131 2.701
Outros 14 -
Total por tipo de operação 563.291 296.933

Por empresa:
Companhia Integrada Têxtil de Pernambuco – Citepe 548.197 286.864
DAK America Argentina S.A 15.081 -
Akra Polyester S.A de C.V 13 -
Temex – Tereftalatos Mexicanos S.A de C.V - 10.069
Total por empresa 563.291 296.933

Passivos
Por tipo de operação:
Licença de software 39 -
Taxas diversas 11 -
Energia Elétrica 5.878 5.428
Fornecedores (nota explicativa nº 12) 137 -
Embalagem 10 -
Total por tipo de operação 6.075 5.428

Por empresa:
Companhia Integrada Têxtil de Pernambuco – Citepe 5.888 5.428
Dak Americas Exterior, S.L.U 11 -
Petrocel Temex S.A de C.V 137 -
AXTEL S. A. B. de C. V 39 -
Total por empresa 6.075 5.428

31/12/2021 31/12/2020
Resultado
Por tipo de operação:
Receita líquida venda produto acabado 1.272.008 764.581
Embalagem 11 -
Gás natural 10.895 -
Matéria-prima - químicos * (6.597) 7.881
Software (480) -
Cessão de mão-de-obra 11.081 10.807
Compartilhamento de despesas 11.759 9.696
Repasse de energia Elétrica (44.149) (37.717)
Água 1.189 -
Material de manutenção (80) -
Resultado financeiro 2.011 6.761
Total por tipo de operação 1.257.648 762.009
Por empresa:
Companhia Integrada Têxtil de Pernambuco – Citepe 1.153.483 657.941
Akra Polyester S.A. de CV (523) -
Tereftalatos Mexicanos S.A de CV (6.763) 7.713
Dak America Argentina S.A 113.456 96.432
AXTEL S. A. B. de C. V (39) -
Petrocel TEMEX S.A de C.V (1.966) -
Styropek do Brasil Ltda. - (77)
Total por empresa 1.257.648 762.009

Saldos com partes relacionadas decorrem das seguintes operações:
• Companhia Integrada Têxtil de Pernambuco - CITEPE - Venda de produto acabado (PTA), utilizado como matéria-prima
pela CITEPE, reembolso de despesas compartilhadas contratadas de forma comum às companhias, cessão de mão de obra
e reembolso de utilidades.
• Akra Polyester S.A. de CV - Decorre do fornecimento de matéria-prima (químico) e venda de subproduto.
• Tereftalatos Mexicanos S.A de CV – Decorre da venda de produto químico.
• Dak Americas Argentina S.A - Decorre de Venda de produto acabado (PTA).
• AXTEL S. A. B. de C. V – Decorre da contratação de licença de software;
• Petrocel TEMEX S.A de C.V – Decorre de cessão de mão de obra

Remuneração da Administração
A remuneração do pessoal chave da administração, que compreendem administrador e empregados com autoridade e re-
sponsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades da Companhia, é composta exclusivamente de bene-
fícios de curto prazo, cujo montante destinado e reconhecido como despesa no exercício findo em 31 de dezembro de 2021
foi de R$ 3.276 (R$1.739 em 2020), contudo, a gestão do Complexo é centralizada e a remuneração paga ao pessoal-chave
por seus serviços é efetuada pela PetroquímicaSuape e repassada proporcionalmente à Citepe, o equivalente a 50% do mon-
tante, através do compartilhamento de gastos. Incluso nesta remuneração está a provisão para participação nos resultados
referente ao desempenho obtido no exercício de 2021. A Companhia não oferece benefícios de longo prazo, de rescisão de
contrato de trabalho ou remuneração baseada em participações societárias.

16. PROVISÃO PARA RISCOS TRIBUTÁRIOS, CÍVEIS E TRABALHISTAS

A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decor-
rentes do curso normal das operações, envolvendo questões fiscais, trabalhistas e cíveis.
A Administração, com base na análise individual dos processos impetrados contra a Companhia, suportadas por opiniões
de seus consultores jurídicos, na análise das demandas judiciais e administrativas pendentes, constituiu provisão para
causas prováveis de pagamentos com ações tributárias, trabalhistas e cíveis em montante considerado suficiente para co-
brir as perdas estimadas com os processos em curso.

31/12/2021 31/12/2020

Trabalhistas 27.435 28.569
Tributários 39.160 36.899
Cíveis 3 50
Total 66.598 65.518
Saldo em 31 de dezembro de 2019 47.093
Adições, líquidas 21.607
Pagamentos (3.182)

Saldo em 31 de dezembro de 2020 65.518
Adições, líquidas 1.698
Pagamentos (618)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 66.598

O valor referente a processo tributário refere-se a cobrança de Imposto sobre Serviço – ISS pela Prefeitura de Ipojuca que
alega o percentual de 5% em face aos 2% que a Companhia realizava o recolhimento, relativo a períodos anteriores à atual
estrutura societária e a ser reembolsado pela Petrobras S.A. conforma contrato firmado quando da aquisição da Compan-
hia pelos atuais acionistas, conforme nota explicativa nº 8.
O total das causas possíveis está exposto abaixo e amparados com base na opinião de seus consultores jurídicos, os
processos com prognósticos de perda “possíveis” não são provisionados.

O total das causas possíveis está exposto abaixo:

31/12/2021 31/12/2020

Trabalhistas 24.872 31.069
Cíveis 1.154 213
Total 26.026 31.282

17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2021, o capital social integralizado é de R$ 1.497.892 e está composto por 2.441.520.131 ações or-
dinárias e sem valor nominal, representado por:

Ações Capital social
DAK Americas Exterior, S.L. 2.441.275.978 1.497.742
Alpek Polyester, S.A. de C.V. 244.153 150
Total 2.441.520.131 1.497.892

Em 30 de julho de 2021 o acionista Grupo Petrotemex, S.A. de C.V alterou a razão social para Alpek Polyester, S.A. de C.V.
Compete ao Conselho de Administração deliberar sobre declaração de dividendos à conta de lucros apurados em balanços
semestrais ou pagamento de juros sobre capital próprio.
b) Reservas de lucros
Reserva legal
A reserva legal é constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido (quando aplicável) do exercício até o limite de
20% do valor do capital social, conforme artigo 193 da Lei nº 6.404/76. A Companhia constituiu reserva legal de R$ 55.524
em 31 de dezembro de 2021 (R$1.072 em 2020).
c) Lucro por ação
O lucro básico e diluído por lote de mil ações, dar-se-á da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020

Lucro líquido do exercício .110.470 21.447
Quantidade de ações ordinárias para fins de cálculo do
lucro básico e diluído por ação 2.441.520 2.441.520

Lucro básico e diluído por lote de mil ações - R$ 0,45 0,01

d) Dividendos
Em 20 de dezembro de 2021 através de Assembleia Geral Ordinária foi deliberado alteração no Estatuto Social quanto ao
percentual de dividendos mínimos obrigatórios, passando de 25% (vinte e cinco por cento) para 1% (um por cento).
Desta forma, os acionistas terão direito, em cada exercício, a um dividendo obrigatório, que não poderá ser inferior a 1% (um
por cento) do lucro líquido ajustado, conforme estabelecido no estatuto social, devendo para efeito do pagamento da re-
muneração devida aos acionistas ser computado o valor pago ou creditado a título de juros sobre o capital próprio, conforme
apresentado a seguir:

2021
Lucro líquido do exercício 1.110.470
Reserva legal (55.524)
Base para dividendos 1.054.946
Dividendos mínimos obrigatórios (1%) 10.549

Dividendos a pagar

2021 2020

Saldo inicial 5.094 4.853
Dividendos adicionais de 2019 - 14.556
Dividendos adicionais de 2020 15.281 -
Dividendos mínimos obrigatórios 10.549 5.094
Pagamentos de dividendos (20.375) (19.409)

Saldo final 10.549 5.094
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18. RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS

2021 2020

Vendas 3.062.327 2.211.812
Impostos sobre vendas (ICMS, PIS e COFINS) (284.604) (201.619)
Devoluções (10.065) (40.998)
Vendas líquidas 2.767.658 1.969.195

Mercado interno:
Terceiros 1.495.650 1.204.614
Partes relacionadas 1.160.737 675.078
Exportações:
Partes relacionadas 111.271 89.503

Total 2.767.658 1.969.195

19. CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS

2021 2020

Matérias-primas e produtos químicos (2.158.809) (1.584.960)
Pessoal (14.349) (13.148)
Depreciação e amortização (44.960) (48.574)
Armazenagem e transporte de insumos (30.850) (21.478)
Energia (45.060) (38.956)
Outros (91.550) (82.294)
Total (2.385.578) (1.789.410)

20. INFORMAÇÕES SOBRE A NATUREZA DAS DESPESAS CONHECIDAS NA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

2021 2020

Natureza
Pessoal (22.314) (21.352)
Serviços prestados (24.229) (19.027)
Arrendamentos de baixo valor e/ou curto prazo (2.593) (1.112)
Fretes e carretos (13.742) (12.455)
Movimentação interna (armazenagem) (1.709) (2.120)
Multas compensatórias 414 2.801
Seguros (6.251) (5.998)
Taxas portuárias e diversas (1.525) (5.294)
Depreciação e amortização (3.877) (4.192)
Despesas de viagens (223) (386)
Outras receitas de subproduto e sucata 4.523 5.160
Outras receitas Temex – Partes Relacionadas - 7.881
Outras receitas 635 -
Subvenções e assistências governamentais (nota nº 25) 116 86
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas (3.145) (3.198)
Reversão de perda estimada na recuperação de ativos 898.508 -
Provisão recuperabilidade de impostos – ICMS (54.000) (55.100)
Outros (4.748) (2.867)
Total 765.840 (117.173)

Classificados como:
Com vendas (34.089) (32.901)
Gerais e administrativas (34.473) (30.962)
Reversão de perda estimada na recuperação de ativos 898.508 -
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (64.106) (53.310)
Total 765.840 (117.173)

21. RESULTADO FINANCEIRO

2021 2020

Receitas financeiras 10.833 4.620
Juros sobre arrendamento mercantil (7.068) (7.458)
Descontos financeiros (27.947) (16.342)
Outras despesas financeiras (4.663) (2.464)
Variações cambiais e monetárias, líquidas (26.495) (19.521)
Total (55.340) (41.165)

22. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL – CORRENTES E DIFERIDOS

A reconciliação dos tributos apurados conforme alíquotas fiscais nominais combinadas e o valor dos tributos registrados no
resultado estão apresentados a seguir:

2021 2020

Lucro líquido antes do IR e da contribuição social 1.092.580 21.447
Alíquota fiscal nominal combinada 34% 34%
IR e contribuição social pela alíquota fiscal combinada (371.477) (7.292)

Ajustes para apuração da alíquota efetiva
Exclusões (adições) líquidas (2.050) (31.589)
Reversão de perda estimada na recuperação de ativos 305.493 -
Outras diferenças temporárias não reconhecidas 53.364 73.480
Efeito fiscal de prejuízos fiscais não reconhecidos 19.212 (34.599)
Efeito fiscal de utilização de prejuízos fiscais não
reconhecidos anteriormente 13.348 -

Imposto de renda e contribuição social no resultado 17.890 -
Corrente (15.158) -
Diferido 33.048 -
Total 17.890 -

Alíquota efetiva 2% 0%

Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía prejuízos fiscais acumulados e base negativa de contribuição social de R$
3.304.000 (R$3.349.000 em 31 de dezembro de 2020). Considerando as projeções de lucro tributável no futuro, em 31 de dezem-
bro de 2021 a Companhia registrou o montante de R$ 33.048 referente a prejuízos fiscais para compensações futuras.

23. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A Administração desses instrumentos é efetuada por meio
de estratégias operacionais e controles internos, visando a assegurar sua liquidez e rentabilidade. A política de controle
consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas “versus” condições vigentes no mercado.

Classificação dos instrumentos financeiros
Os principais instrumentos financeiros da Companhia em aberto em cada data-base são os seguintes:

Instrumentos financeiros Classificação 31/12/2021 31/12/2020
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 116.952 341.183
Aplicações financeiras Custo amortizado 175.767 -

Contas a receber de clientes Custo amortizado 615.014 322.897
Outros créditos Custo amortizado 70.195 68.508

977.928 732.588

Passivos financeiros
Fornecedores e out. contas a pagar Custo amortizado (554.769) (289.232)
Valores a pagar de arrendamento Custo amortizado (71.172) (73.310)

(625.941) (362.542)
Total 351.987 370.046

Valor justo
Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados nas demonstrações
financeiras, são os seguintes:

Valor de referência Valor justo
31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20

Caixa e equivalentes de caixa 116.952 341.183 116.952 341.183
Aplicações financeiras 175.767 - 175.767
Contas a receber de clientes 615.014 322.897 615.014 322.897
Outros créditos 70.195 68.508 70.195 68.508
Fornecedores e outras contas a pagar 554.769 289.232 554.769 289.232
Valores a pagar de arrendamento 71.172 73.310 71.172 73.310

As operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de risco descrito a seguir:

a) Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas relativas às oscilações de taxas
de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros.

ZNa data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia era:

31/12/2021 31/12/2020

Instrumentos de taxa variável:
Equivalentes de caixa (nota explicativa nº 4) 76.233 336.388
Aplicações financeiras (nota explicativa nº 5) 175.767 -
Total 252.000 336.388

A composição da exposição da Companhia às taxas de juros variáveis foi a seguinte (base em valores nominais):

31/12/2021 31/12/2020

Aplicações financeiras:
Corrigidas pelo CDI 76.233 276.626
Corrigidas pelo Libor 3 meses 175.767 59.762

As seguintes taxas foram aplicadas durante o ano:

Taxa média (%) Taxa final (%)
31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20

CDI 4,42 2,76 9,15 1,90
Libor 3 meses 0,073 0,083 0,064 0,078

Análise de sensibilidade

Para os instrumentos financeiros em relação aos diferentes tipos de riscos de mercado em 31 de dezembro de 2021 é ap-
resentada a seguir:

Variação Positiva Variação Negativa
Cenário Cenário Cenário Cenário Cenário

Operações Risco Provável Possível Remoto Possível Remoto
(∆ 25 %) (∆ 50 %) (∆ 25 %) (∆ 50 %)

Caixa e equivalentes de caixa flutuação CDI 76.224 174.383 348.766 (174.383) (348.766)
Aplicações financeiras flutuação Libor 175.767 28 56 (28) (56)

b) Risco de taxa de câmbio
Decorre da possibilidade de oscilações de taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia nas ven-
das e aquisição de matérias-primas ou serviços. É válido ressaltar que suas operações vinculadas em dólar possuem um
hedge natural, devido ao fato de o produto de suas vendas serem baseados também em dólar. A Administração não con-
trata instrumentos financeiros para eliminar sua exposição aos riscos de câmbio.
A exposição da Companhia em moeda estrangeira foi a seguinte (base em milhares de valores nominais):

2021 2020
Euro USD Libra USD

Caixa e equivalentes de caixa - 7.262 - 12.318
Aplicação financeira - 31.500 - -
Clientes - 2.705 - 1.939
Fornecedores (146) (56.894) (7) (16.769)

As seguintes taxas de câmbio foram aplicadas durante o ano:

Taxa média (%) Taxa final (%)
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

EURO 6,38 - 6,32 -
US$ 5,41 5,16 5,58 5,20

Análise de sensibilidade

Para efeito de análise de sensibilidade a Companhia apresenta abaixo três cenários de variação do dólar norte-americano, que é a
exposição mais relevante e os respectivos resultados futuros que seriam gerados, são eles:
(i) Cenário provável e que é adotado pela Companhia: cotação do dólar norte-americano em R$5,58, em 31 de dezembro de 2021.
(ii) Cenário possível: o cenário é construído considerando um aumento e uma redução de 25% na cotação do dólar norte-
americano, passando para R$ 6,98 e R$ 4,19, respectivamente.
(iii) Cenário remoto: a cotação do dólar norte-americano é elevada e reduzida em 50% da utilizada no cenário provável,
passando para R$ 8,37 e R$ 2,79, respectivamente.

31/12/2021
Variação positiva Cenário possível Cenário remoto

Transação Taxa + 25% Taxa + 50%
Caixa e equivalentes 10.131 20.262
Aplicação financeira 43.946 87.893
Clientes 3.774 7.547
Fornecedores (79.375) (158.749)

Variação negativa Cenário possível Cenário remoto

Transação Taxa - 25% Taxa - 50%
Caixa e equivalentes (10.131) (20.262)
Aplicação financeira (43.946) (87.893)
Clientes (3.774) (7.547)
Fornecedores 79.375 158.749
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c) Risco de crédito
É o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro. Visando a min-
imizar esse risco, a Companhia aplica seus excedentes de caixa em aplicações financeiras. Em relação às contas a rece-
ber de clientes, parte de sua carteira é segurada, principalmente para clientes de exportação e, como abordado na nota
explicativa nº 6, a Companhia possui comitê de crédito atuante, com o objetivo de mitigar o risco no processo de concessão
de crédito e cobrança.

A exposição máxima do risco de crédito na data das demonstrações financeiras foi:

31/12/2021 31/12/2020

Caixa e equivalente de caixa 116.952 341.183
Aplicações Financeiras 175.767 -
Contas a receber de clientes 615.014 322.897
Total 907.733 664.080

d) Risco de liquidez: Baseia-se nas dificuldades que a Companhia poderá encontrar para cumprir com suas obrigações as-
sociadas aos seus passivos financeiros. Para minimizar tais riscos, a Companhia prevê se é necessária a utilização de lin-
has de crédito para gerenciar níveis adequados de compromissos assumidos de curto e longo prazos.

A seguir, estão as maturidades contratuais de ativos e passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados:

Ativos financeiros Valor Fluxo de caixa 06-12 1-2 2-5 Mais que
não derivativos contábil contratual 6 meses meses anos anos 5 anos
31 de dezembro de 2021
Clientes 615.014 615.014 615.014 - - - -
Outros créditos 70.196 70.196 70.196 - - - -

685.210 685.210 685.210 - - - -

Passivos financeiros Valor Fluxo de caixa 06-12 1-2 2-5 Mais que
não derivativos contábil contratual 6 meses meses anos anos 5 anos
31 de dezembro de 2021
Fornecedores 540.647 540.647 540.647 - - - -
Outras cts. a pagar 8.841 8.841 8.841 - - - -
Valores a pagar de arrendamento 71.172 71.172 14.083 14.083 27.808 3.896 11.302

620.660 620.660 563.571 14.083 27.808 3.896 11.302
Líquido 64.549 64.549 121.639 (14.083) (27.808) (3.896) (11.302)

24. COBERTURA DE SEGUROS

Em 2021 temos as seguintes coberturas de seguros vigentes:
• Seguros de responsabilidade civil é de US$125.000, com vigência até 01 de setembro de 2022;
• Seguros All Risk cobre até US$400.000 (Complexo) por evento, com vigência até 01 de dezembro de 2022.
• Cyber Risco cobre até USS% 20.000 (complexo), com vigência até 21 de dezembro de 2022 e
• Crime cobre até US$ 10.000 (complexo), com vigência até 21 de dezembro de 2022.

25.SUBVENÇÕES E ASSISTÊNCIAS GOVERNAMENTAIS

As subvenções governamentais não são reconhecidas até que exista segurança razoável de que a Companhia irá atender
às condições relacionadas e de que as subvenções serão recebidas. As subvenções governamentais são reconhecidas sis-
tematicamente no resultado durante os períodos nos quais a Companhia reconhece como despesas os correspondentes cus-
tos que as subvenções pretendem compensar.
A Companhia possui as seguintes subvenções governamentais:
ICMS
A Lei nº 13.387/2007 institui a sistemática de tributação do ICMS relativa ao Polo de Poliéster, que tem como principais benefí-
cios o diferimento do recolhimento do ICMS nas hipóteses de operações estabelecidas nas referida Lei. A condição para a fruição
é ser indústria instalada em Pernambuco e pertencer à cadeia de poliéster, gerando redução nas aquisições com natureza de ativo
imobilizado e matéria prima, com final de vigência em 31 de dezembro de 2035.
Os valores reconhecidos no resultado referente as subvenções governamentais de ICMS foram R$ 116 em 2021 (R$86 em 2020).
PIS/COFINS
A Companhia faz jus ao incentivo fiscal instituído pela Lei nº 11.196/2005, que concede crédito presumido de PIS e COFINS
na aquisição de Paraxileno, tanto do mercado interno quanto no externo. A condição para beneficiar-se é através da aquisição
de P-xileno, com reconhecimento em impostos a recuperar, não existindo previsão de extinção deste incentivo.

26.TRANSAÇÕES QUE NÃO AFETARAM CAIXA

As principais transações que não afetaram o caixa e equivalentes de caixa estão descritas a seguir:
• Atualização de saldo das provisões cíveis, tributários e trabalhista no montante de R$865 (R$15.282 em 2020) em con-
trapartida com saldo a receber de outros créditos
(nota explicativa nº 9).
• Reversão de perda estimada no valor recuperável de ativos no valor de R$898.508.
• Adições de direito de uso (arrendamento) no valor de R$20.905 (R$16.067 em 2020)
• Depreciação reconhecida nos estoques como parte de apuração do custo no valor de R$27.747 (R$24.490 em 2020).

Felix de Jesus Lavin Martinez Eduardo José Bulgarelli -
Diretor Diretor

Marcilene da Paz de Oliveira
Contadora

CRC PE018954/O-0.

Aos Acionistas e Administradores da
Companhia Petroquímica de Pernambuco - PetroquímicaSuape

Opinião com ressalva
Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia Petroquímica de Pernambuco – PetroquímicaSuape (“Companhia”), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
• Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”,
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da Companhia Petroquímica de Pernambuco – PetroquímicaSuape em 31 de dezembro de 2021, o desempenho
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil.

Base para opinião com ressalva
De acordo com o pronunciamento técnico CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos, a Companhia deve avaliar, ao
término de cada período de reporte, se há alguma indicação de que a perda por desvalorização reconhecida em períodos anteri-
ores para um ativo possa não mais existir ou ter diminuído ou aumentado. Conforme descrito na nota explicativa nº 10 às demon-
strações financeiras, no exercício findo em 31 de dezembro de 2020, os estudos preliminares evidenciaram possível reversão, no
entanto, não foram finalizados completamente, devido a cenários extraordinários de mercado. Por buscar melhor histórico de
evolução do negócio, a Administração considerou para o exercício de 2020 não finalizar os testes de impairment, realizando-os em
2021, com melhores dados históricos e avaliação dos devidos saldos dos ativos. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia re-
conheceu uma reversão parcial da provisão para perda por desvalorização do seu ativo imobilizado de R$899 milhões.
Uma vez que a provisão para perda por desvalorização do seu ativo imobilizado constituída em anos anteriores afeta a determinação
dos resultados das operações, não conseguimos determinar se teria havido necessidade de ajustes em relação aos resultados das
operações e lucros acumulados iniciais para o exercício de 2020. Nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 conteve modificação. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras do ex-
ercício corrente também incluiu modificação em decorrência do possível efeito desse assunto sobre a comparabilidade dos valores
do período corrente e valores correspondentes.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demon-
strações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma
de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com o nosso con-
hecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante.
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a co-
municar esse fato. Conforme descrito na seção “Base para opinião com ressalva” acima, não foi possível obter evidência de audi-
toria apropriada sobre a provisão para perda por desvalorização do ativo imobilizado constituída em anos anteriores, não
conseguimos determinar se teria havido necessidade de ajustes em relação aos resultados das operações e lucros acumulados ini-

ciais para o exercício de 2021. Portanto, não foi possível concluir se as outras informações apresentam distorção relevante, ou não,
com relação a esse assunto.

Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demon-
strações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia contin-
uar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as de-
cisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou rep-
resentações falsas intencionais.
•Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
•Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela Administração.
•Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional.
•Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demon-
strações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das con-
statações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos.

Recife, 28 de abril de 2022
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Jônatas José Medeiros de Barcelos
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” BA CRC nº 1 RJ 093376/O-3

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Folha de Pernambuco PUBLICIDADE LEGAL -  DIGITAL Recife, quarta-feira, 29 de junho de 2022
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